PARECER N.º  334
, de 2005

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, sobre o Projeto de lei n.º 244, de 2000

Na qualidade de Relator designado para exarar parecer por exta Comissão de Assuntos Metropolitanos, ratifico a manifestação de fls. 11 e 12, que conclui desfavoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 244, de 2000.

Assim, votamos contrariamente à aprovação do Projeto em tela, de autoria do r. Deputado Nivaldo Santana, bem como da emenda apresentada pela CCJ.

a) Mário Reali – Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 11-5-2005

a) ANA MARTINS – Presidente

Paulo Sérgio – Mário Reali – Ana Martins – Ítalo Cardoso

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe objetiva proibir a utilização de sistema de catraca eletrônica nos veículos de transporte coletivo de passageiros.

Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à  Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou a matéria, com emenda.

Em continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou contrariamente ao Projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando seqüência ao processo legislativo,  o projeto vem a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos, para que se manifeste segundo o que dispõe o § 13 do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, entendemos que, apesar da louvável intenção do Autor de impedir a supressão de postos de trabalho junto às empresas que operam linhas de transporte coletivo, sejam municipais, sejam intermunicipais (como quer a emenda proposta pela CCJ), não julgamos conveniente e nem imprescindível, para se manter a empregabilidade nestas empresas, que se retroceda no processo de modernização dos serviços prestados, incluindo-se aí o sistema de cobrança de passagens através de bilhetes eletrônicos.

Este sistema de cobrança eletrônica representa um estágio importante de modernização do transporte público de passageiros, a exemplo do que ocorre no metrô. Por que não implantá-lo nos ônibus?

Além disso, a cobrança eletrônica traz inúmeros benefícios ao sistema de transportes públicos e aos seus usuários. Além de viabilizar a integração tarifária com o objetivo de diminuir os gastos dos usuários com transporte, ela possibilita o controle da arrecadação das tarifas, com a diminuição da evasão de receita e controle do número de passageiros transportados.

Esta modernização dos meios de transporte é imprescindível e independe da supressão de postos de trabalho, pois os cobradores poderão permanecer no interior dos ônibus ou serem remanejados pela empresa para desempenhar outras funções.

Pelas razões acima expostas, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 244, de 2000, e, dado seu caráter acessório, contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.




a) PETTERSON PRADO


